
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152020051900003

3

Nº 94, terça-feira, 19 de maio de 2020ISSN 1677-7042Seção 1

CAPÍTULO VI
DO ESTÍMULO AO MICROCRÉDITO

Art. 10. A Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Economia, o Programa Nacional
de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), com objetivo de apoiar e financiar
atividades produtivas de empreendedores, principalmente por meio da disponibilização
de recursos para o microcrédito produtivo orientado.
..........................................................................................................................................

§ 2º A renda ou a receita bruta anual para enquadramento dos beneficiários do
PNMPO, definidos no § 1º deste artigo, fica limitada ao valor máximo de receita bruta
estabelecido para a microempresa, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

§ 3º Para os efeitos do disposto nesta Lei, considera-se microcrédito produtivo
orientado o crédito concedido para fomento e financiamento das atividades produtivas,
cuja metodologia será estabelecida em ato do Conselho Monetário Nacional, admitida a
possibilidade de relacionamento direto com os empreendedores ou o uso de tecnologias
digitais e eletrônicas que possam substituir o contato presencial, para fins de orientação
e obtenção de crédito.

§ 4º (Revogado)." (NR)

"Art. 3º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

XI - agentes de crédito;

XII - instituições financeiras que realizem, nos termos da regulamentação do
Conselho Monetário Nacional, operações exclusivamente por meio de sítio eletrônico ou
de aplicativo;

XIII - pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento ou na orientação às
atividades produtivas mencionadas no art. 1º desta Lei;

XIV - correspondentes no País;

XV - Empresas Simples de Crédito (ESCs), de que trata a Lei Complementar nº 167,
de 24 de abril de 2019.

§ 1º As instituições de que tratam os incisos I a XV do caput deste artigo deverão
estimular e promover a participação dos seus correspondentes no PNMPO, aplicando-se-
lhes o seguinte:

I - as atividades de que trata o § 3º do art. 1º desta Lei poderão ser executadas,
mediante contrato de prestação de serviço, por meio de pessoas jurídicas que
demonstrem possuir qualificação técnica para atuação no segmento de microcrédito,
conforme critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional; e

II - a pessoa jurídica contratada, na hipótese de que trata o inciso I deste parágrafo,
atuará por conta e sob diretrizes da entidade contratante, que assume inteira
responsabilidade pelo cumprimento da legislação e da regulamentação relativa a essas
atividades.

§ 2º As instituições financeiras públicas que se enquadrem nas disposições do caput
deste artigo poderão atuar no PNMPO por intermédio de sociedade da qual participem
direta ou indiretamente, ou por meio de convênio ou contrato com quaisquer das
instituições referidas nos incisos V a XV do caput deste artigo, desde que tais entidades
tenham por objeto prestar serviços necessários à contratação e ao acompanhamento de
operações de microcrédito produtivo orientado e desde que esses serviços não
representem atividades privativas de instituições financeiras.
...........................................................................................................................................

§ 4º As organizações da sociedade civil de interesse público, os agentes de crédito
constituídos como pessoas jurídicas e as pessoas jurídicas especializadas de que tratam
os incisos X, XI, XIII, XIV e XV do caput deste artigo deverão observar as diretrizes
estabelecidas pelo Ministério da Economia para realizar operações no âmbito do
PNMPO, nos termos estabelecidos no inciso II do caput do art. 6º desta Lei.

§ 5º As entidades a que se referem os incisos V a XV do caput deste artigo poderão
prestar os seguintes serviços, sob responsabilidade das demais entidades referidas no
caput deste artigo:

I - a recepção e o encaminhamento de propostas de abertura de contas de depósitos
à vista e de conta de poupança, de microsseguros e de serviços de adquirência;
............................................................................................................................................

§ 6º .........................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - outros serviços e produtos desenvolvidos e precificados para o desenvolvimento
da atividade produtiva dos microempreendedores, conforme o art. 1º desta Lei.
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 6º Ao Ministério da Economia compete:
.........................................................................................................................................

II - estabelecer requisitos para cadastro das entidades de que tratam os incisos X,
XI, XIII, XIV e XV do caput do art. 3º desta Lei, entre os quais a exigência de inscrição
dos agentes de crédito citados no inciso XI do caput do referido artigo como
contribuintes individuais do Regime Geral de Previdência Social, nos termos das alíneas
"g" e "h" do inciso V do caput do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
................................................................................................................................" (NR)

Art. 11. A Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ...................................................................................................................
...........................................................................................................................................

VIII - os critérios para o repasse dos recursos da exigibilidade de que trata o art.
1º desta Lei para aplicação por parte de entidades autorizadas a operar ou participar do
Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), respeitadas as
operações a elas permitidas, nos termos da legislação e da regulamentação em vigor;

IX - os critérios para aquisição de créditos de outras instituições financeiras ou de
outras entidades autorizadas a operar ou a participar do PNMPO, respeitadas as operações
a elas permitidas, nos termos da legislação e da regulamentação em vigor; e
..........................................................................................................................................

§ 1º O Conselho Monetário Nacional poderá, com base em critérios de
proporcionalidade e de eficiência e observada a isonomia de tratamento para efeito de
manutenção de livre e justa concorrência, isentar parte das instituições referidas no art.
1º desta Lei do cumprimento do direcionamento dos depósitos à vista de que trata esta
Lei, com o objetivo de assegurar o funcionamento regular das instituições desobrigadas e
a aplicação efetiva dos recursos em operações de crédito de que trata esta Lei.

§ 2º Na hipótese de repasse para instituição não autorizada a funcionar pelo Banco
Central do Brasil, a responsabilidade pelo correto direcionamento dos recursos, nos termos
da regulamentação em vigor, permanece com a instituição financeira repassadora." (NR)

"Art. 3º ..................................................................................................................

Parágrafo único. Alternativamente ao disposto no caput deste artigo, o Conselho
Monetário Nacional poderá estabelecer custo financeiro às instituições referidas no art.
1º desta Lei que apresentarem insuficiência na aplicação de recursos, nos termos
previstos nesta Lei." (NR)

Art. 12. O art. 2º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescido
do seguinte parágrafo único:

"Art. 2º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

Parágrafo único. Não constituem impedimento à qualificação como Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público as operações destinadas a microcrédito realizadas
com instituições financeiras na forma de recebimento de repasses, venda de operações
realizadas ou atuação como mandatárias." (NR)

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. Expirado o prazo para contratações previsto nesta Lei, fica o Poder
Executivo autorizado a adotar o Pronampe como política oficial de crédito de caráter
permanente com tratamento diferenciado e favorecido, nas mesmas condições estabelecidas
nesta Lei, com o objetivo de consolidar os pequenos negócios como agentes de sustentação,
transformação e desenvolvimento da economia nacional.

Art. 14. Revoga-se o § 4º do art. 1º da Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Roberto de Oliveira Campos Neto

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.351, DE 18 DE MAIO DE 2020

Altera o Decreto nº 10.159, de 9 de dezembro de 2019,
que institui o Comitê de Governança Digital da
Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.159, de 9 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º .....................................................................................................................
.........................................................................................................................................

V-A - Assessor-Chefe da Assessoria Especial do Presidente da República;

V-B - Secretário Especial de Assuntos Estratégicos da Presidência da República;
................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Jorge Antonio de Oliveira Francisco

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 272, de 18 de maio de 2020

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição,
decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o
Projeto de Lei no 1.282, de 2020, que "Institui o Programa Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para o desenvolvimento e o
fortalecimento dos pequenos negócios; e altera as Leis nºs 13.636, de 20 de março de 2018,
10.735, de 11 de setembro de 2003, e 9.790, de 23 de março de 1999".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

§§ 6º e 7º do art. 2º

"§ 6º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil deverá encaminhar para
o Banco Central do Brasil as informações necessárias ao Pronampe relativas às
empresas optantes pelo regime de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, a partir dos dados constantes da declaração de que
trata o art. 25 da referida Lei Complementar."

§ 7º Os dados repassados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
possuem como finalidade específica a concessão da linha de crédito de que trata esta Lei,
vedada a utilização desses dados pela instituição financeira operadora para quaisquer
outros fins, e cabe à instituição financeira operadora solicitar a anuência expressa do
responsável legal pela microempresa como condição para acesso à informação da receita
bruta anual repassada pela Secretaria ao Banco Central do Brasil."

Razões dos vetos

"A proposta legislativa, gera insegurança jurídica por indeterminação de quais seriam
essas informações objeto de compartilhamento, de forma que veicula um conceito amplo,
podendo gerar equívocos operacionais no curso da execução do programa."

inciso III do art. 3º

"III - carência de 8 (oito) meses, contados da formalização da operação de crédito, com
remuneração de capital exclusivamente com base na taxa Selic vigente nesse período."
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